Modelo de notificação – ciência ao(à) servidor(a) da situação de acusado(a):

TIPO DE DOCUMENTO: NOTIFICAÇÃO PRÉVIA (NÃO COPIAR ISSO)


COPIAR A PARTIR DAQUI
A(o) Senhor(a) 
NOME DO(A) ACUSADO(A)
e-mail do(a) acusado(a)



1. Na condição de Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar designada pela Portaria nº xxxx/IFAL, de xx de xxxxxxxxxxx de 202x, do Corregedor do Ifal, publicada no Boletim de Serviços nº xxx/202x, de xx de xxxxxxxxxxxxx de 202x, incumbida de apurar eventuais responsabilidades administrativas descritas no processo nº 23041.xxxxxx/202x-xx, venho NOTIFICÁ-LO(A) de que se encontra na situação de ACUSADO(A), para os devidos efeitos legais, a partir da data da ciência deste documento, especialmente, para assegurar o direito à ampla defesa e ao contraditório, que lhe é garantido pelo art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, bem como pelo art. 156 da Lei nº 8.112/90, podendo acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial, e os demais atos de defesa, admitidos por lei, que entenda necessário. 

2. Em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, e conforme deliberado na Ata de Instalação e Início dos Trabalhos de xx de xxxxxxx de 202x, (DATA DA ATA), concedo ao(à) senhor(a) o prazo de 10 (dez) dias, na forma do parágrafo único do artigo 24 da Lei nº 9.784/99, para:

a. informar endereço eletrônico (e-mail) ou número de telefone celular do(a) senhor(a) e de seu(s) procurador(es), pelos quais ocorrerão as comunicações e a transmissão de atos e termos deste processo, tendo em vista que este órgão trabalha com processo eletrônico, nos termos do caput do art. 193, caput do art. 270 do Código de Processo Civil c/c art. 4º, caput, do Decreto nº 8.539/2015 c/c parte final do §3º do art. 26 da Lei nº 9.784/99; e

b. especificar as provas que pretende produzir, indicando a pertinência com o assunto apurado no presente processo, nos termos do art. 156 da Lei nº 8.112/90. No caso de solicitação de provas testemunhais, requer-se que seja apresentado rol de testemunhas no qual deve ser esclarecida a pertinência de cada oitiva em breve arrazoado, sob pena de indeferimento, sendo necessário para a qualificação a apresentação de endereço eletrônico (e-mail) e de endereço residencial, bem como os telefones celular, comercial e residencial de cada uma das testemunhas.

3. A petição contendo essas informações deverá ser encaminhada ao(à) presidente da Comissão, preferencialmente por meio do endereço de e-mail ao final indicado, devendo, no caso de procurador, apresentar a respectiva procuração.

4. Por fim, segue cópia em meio eletrônico do presente processo, conforme prevê o art. 22 da Lei nº 9.784/99 c/c o art. 188 do Código de Processo Civil, para que o(a) senhor(a) tenha ciência de seu inteiro teor até o presente momento, sem prejuízo do direito de vista aos autos, que lhe é assegurada através do Sipac. Frisa-se que o acesso a este processo tem por finalidade garantir a máxima concretização dos direitos da ampla defesa do contraditório. A utilização indevida dos documentos, áudios e imagens constantes dos autos, em especial no que se refere à veiculação irregular da imagem de terceiros ou ao tratamento inadequado de seus dados pessoais, poderá, nos termos da legislação vigente, gerar procedimento específico de responsabilização.

5. Quaisquer esclarecimentos adicionais poderão ser realizados no telefone (XX) 9 0011-2233 (TELEFONE DO(A) PRESIDENTE) ou pelo e-mail padxxxxxx.202x@ifal.edu.br).



ASSINATURA DO(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO (NÃO COPIAR ISSO)







USAR ESTE TEXTO SE FOR ENTREGAR PESSOALMENTE ESTA NOTIFICAÇÃO
Ciente em ____/____/202____. 
__________________________________________
Nome e assinatura do(a) acusado(a)





Modelo de correio eletrônico a ser encaminhado ao(a) acusado(a):

Observação: o texto abaixo serve de modelo para o e-mail que deve ser elaborado no e-mail da CPAD e remetido ao(à) servidor(a).



Assunto: Notificação prévia sobre PAD-Ifal 



Senhor(a) nome completo,

1. Na condição de Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº xxx/IFAL, de xx de xxxxxxxxxx de 202x, do Corregedor deste Instituto, publicada no Boletim de Serviços nº xxx/202x, de xx de xxxxxxxxx de 202x, incumbida de apurar eventuais responsabilidades administrativas descritas no processo nº 23041.xxxxxx/202x-xx, e tendo em vista o disposto no art. 156 da Lei nº 8.112/90, encaminho a Notificação Prévia e o referido processo eletrônico, em formato PDF. 

2. Ademais, aproveito para pedir sua ciência dentro do Sipac, a fim de que possa acompanhar em tempo real todos os atos da supracitada comissão. (SOMENTE PARA SERVIDORES NÃO AFASTADOS PREVENTIVAMENTE. POIS SE O(A) SERVIDOR(A) ESTIVER AFASTADO PELA CORREGEDORIA, ELE(A) NÃO TEM ACESSO AO SIPAC)

3. Em tempo, solicito a confirmação do recebimento deste e-mail e comunico que estou à disposição para eventuais dúvidas.   

Atenciosamente,

Nome completo do(a) Presidente da comissão
Presidente da CPAD
Portaria nº xxx/IFAL, de xx/xx/202x


ANEXOS:
1. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA FEITA NO SIPAC E ASSINADA PELO(A) PRESIDENTE DA CPAD;
2. PROCESSO ATUALIZADO (GERAR O PDF NO SIPAC ATÉ A NOTIFICAÇÃO PRÉVIA).








Modelo de memorando – comunicação da notificação prévia do(a) acusado(a) à chefia imediata:

Observação: o texto abaixo serve de modelo para o memorando que deve ser elaborado DENTRO DO SIPAC e remetido à chefia imediata do(a) servidor(a).




TÍTULO: Comunica a notificação prévia de acusado(a).


Senhor(a) (Cargo da chefia imediata),

1. Na condição de Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar designada pela Portaria nº xxxx/IFAL, de xx de xxxxxxxxxxx de 202x, do Corregedor do Ifal, publicada no Boletim de Serviços nº xxx/202x, de xx de xxxxxxxxxxxxx de 202x, incumbida de apurar eventuais responsabilidades administrativas descritas no processo nº 23041.xxxxxx/202x-xx, COMUNICO que, no dia xx/xx/202x, mediante a lavratura da Ata de Deliberação, foi decidido por notificar previamente, na condição de acusado(a) FULANO(A) DE TAL.

2. Informo que, nos termos do art. 172 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, encontra-se vedada a concessão de aposentadoria voluntária ou exoneração a pedido do(a) servidor(a) citado(a) antes de concluído o presente processo. 
3. Ademais, solicito que esta comissão seja consultada previamente sobre a possibilidade de se autorizar a concessão de férias ou quaisquer outros afastamentos que a lei atribua à Administração o poder discricionário para seu deferimento, enquanto necessário o comparecimento do(a) servidor(a) acusado(a) perante a comissão, sob pena de prejudicar o andamento do processo.
4. Em tempo, visando à elucidação dos fatos relacionados à demanda em andamento, destacamos a necessidade de garantir a preservação de registros e documentos, sejam eles físicos ou eletrônicos, pertinentes à apuração em questão, assegurando a suspensão de qualquer ato que possa permitir ou facilitar a eliminação de informações institucionais.	Comment by Corregedoria - Ifal: atualizado, atendando ao que dispõe a recomendação do TCU no Programa Nacional de Prevenção à Corrupção - PNPC.
Contatos da CPAD:
E-mail: padxxxxxx.202x3@ifal.edu.br
Telefone: (82) 9 9900-1122

Respeitosamente,


ASSINATURA DO(A) PRESIDENTE DA CPAD
Modelo de comunicação ser remetida por whatsapp ao(a) acusado(a):

Observação: o texto abaixo serve de modelo para ser enviado por aplicativo de mensagens instantâneas (whatsapp) ao(à) servidor(a).

NÃO SALVAR O NOME DO(A) SERVIDOR(A), APENAS O NÚMERO
EXEMPLO: (82) 9 9900-1122
Primeiro: mandar o arquivo da Notificação Prévia e o arquivo do processo em PDF – mesma data e, se possível, mesmo horário que enviar o e-mail ao(à) servidor(a).
Depois, mandar o texto abaixo:
*Boa tarde/Bom dia, senhor(a) Fulano(a)!*
Na condição de presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº xxx/IFAL, de xx de xxxxxxxxx de 202x, do Corregedor deste Instituto, publicada no Boletim de Serviços nº xxx/202x, de xx de xxxxxxxx de 202x, incumbida de apurar eventuais responsabilidades administrativas descritas no processo nº 23041.xxxxxx/202x-xx, e tendo em vista o disposto no art. 156 da Lei nº 8.112/90, COMUNICO que foi enviada ao(s) e-mail(s) fulanoadetal@ifal.edu.br (institucional) e fulanoadetal@gmail.com (pessoal, se houver) a Notificação Prévia, assim como o referido processo, que seguem também por este canal de comunicação.
Solicito confirmação do recebimento desta mensagem e do e-mail remetido, garantindo, assim, o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.
Em tempo, aproveito para pedir sua ciência dentro do Sipac, a fim de que possa acompanhar em tempo real todos os atos da supracitada comissão.
*Em caso de dúvidas, estou à disposição!*

1. VERIFICAR SE O(A) SERVIDOR(A) DEIXA MARCADA A VISUALIZAÇÃO DA MENSAGEM, COM A INDICAÇÃO DO AZUL. CASO NÃO DEIXE, TENTAR LIGAR, MANDAR SMS. PEDIR AOS MEMBROS DA CPAD QUE TAMBÉM LIGUEM. ENFIM, SER EFETIVO NESSE CONTATO. 
2. NÃO CONSEGUINDO POR MEIOS VIRTUAIS, LEVAR A NOTIFICAÇÃO PRÉVIA PESSOALMENTE AO(À) ACUSADO(A). IDENTIFICAR O ENDEREÇO RESIDENCIAL NO PROCESSO. SE POR VENTURA NÃO HOUVER ESSE ENDEREÇO, PEDIR À CORREGEDORIA POR MEMORANDO ELETRÔNICO.
3. NÃO HAVENDO A CONFIRMAÇÃO DA CIÊNCIA DO(A) ACUSADO(A), NÃO SERÁ POSSÍVEL DAR CONTINUIDADE ÀS PRÓXIMAS FASES DO PAD.
4. POR FIM, HÁ O EDITAL PARA NOTIFICAR O(A) ACUSADO(A)...PRÓXIMO MODELO!

5. SE CHEGAR A ESSA POSSIBILIDADE, PEDIR ORIENTAÇÕES À CORREGEDORIA!

Modelo de notificação por edital – servidor em local incerto e não sabido: (ÚLTIMO RECURSO)



EDITAL DE NOTIFICAÇÃO



O(A) presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar designada pela Portaria nº xxxx/IFAL, de xx de xxxxxxxxxxx de 202x, do Corregedor do Ifal, publicada no Boletim de Serviços nº xxx/202x, de xx de xxxxxxxxxxxxx de 202x, incumbida de apurar eventuais responsabilidades administrativas descritas no processo nº 23041.xxxxxx/202x-xx, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no caput do artigo 156 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, combinado com o art. art. 256 do Código de Processo Civil, NOTIFICA, pelo presente edital, por se encontrar em local incerto e não sabido, o Sr(a). ____________________________, CPF nº_____________________, sobre sua condição de acusado(a) nos autos do supracitado processo, intimando-o(a) a responder, no prazo de 05 (cinco) dias, ao (correio eletrônico da CPAD), a fim de tomar ciência dos fatos apurados.
Os autos podem ser consultados no Sipac.



ASSINATURA DO(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO
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